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1. OBJETIVO

1.1. Estabelecer	e	padronizar	os	procedimentos	de	avaliação	inicial	de	reconhecimento	e	cadastro	de	empregados(as)	Pessoa	com	Deficiência
(PcD)	na	Administração	Central	e	nos	Hospitais	Universitários	Federais	sob	gestão	da	HU	Brasil.

	

2. ANEXOS

2.1. Anexo	I	-	Laudo	Caracterizador	de	Pessoa	com	Deficiência	para	o	Trabalho.

2.2. Anexo	II	-	Manual	de	elaboração	de	laudos	caracterizadores	de	deficiência	para	fins	de	enquadramento	na	Lei	de	Cotas.

	

3. MATERIAL	DE	APOIO

3.1. Manual	Orientativo	sobre	a	Avaliação	Biopsicossocial	Unificada	da	Deficiência:	clique	aqui.

	

4. SIGLAS

4.1. ASO:	Atestado	de	Saúde	Ocupacional

4.2. CID:	Classificação	Estatística	Internacional	de	Doenças	e	Problemas	Relacionados	à	Saúde

4.3. DivGP:	Divisão	de	Gestão	de	Pessoas

4.4. HUF:	Hospital	Universitário	Federal

4.5. IFBrM:	Instrumento	de	Funcionalidade	Brasileiro	Modificado

4.6. INSS:	instituto	Nacional	do	Seguro	Social

4.7. PcD:	Pessoa	com	Deficiência

4.8. POP:	Procedimento	Operacional	Padrão

4.9. UAP:	Unidade	de	Administração	de	Pessoal

4.10. Usost:	Unidade	de	Saúde	Ocupacional	e	Segurança	do	Trabalho

	

5. DEFINIÇÕES

5.1. Pessoa	com	Deficiência	para	cumprimento	da	Lei	de	Cotas,	prevista	no	artigo	93	da	Lei	nº	8.213/1991:

I	- pessoa	com	condições	de	saúde	descritas	no	Anexo	II	-	Documento	do	MTE/SIT	–	Caracterização	das	Deficiências	2025;	ou,

II	- pessoa	com	condições	de	saúde	previstas	em	legislação	municipal	ou	estadual,	desde	que	ratificada	por	meio	de	avaliação	biopsicossocial,
através	da	aplicação	IFBrM,	em	conformidade	com	o	Manual	Orientativo	sobre	a	Avaliação	Biopsicossocial	Unificada	da	Deficiência.

	

6. SISTEMAS

6.1. Sistema	Integrado	de	Gestão	de	Pessoas	-	SIGP/Mentorh

6.2. Sistema	Eletrônico	de	Informações	-	SEI

	

7. CAMPOS	DE	APLICAÇÃO

7.1. O	presente	POP	aplica-se	aos(às)	candidatos(as)	convocados(as)	e	empregados(as)	com	diagnóstico	indicativo	de	deficiência,	médicos(as)	do
trabalho	e	médicos(as)	examinadores(as)	da	Usost,	membros	da	comissão	de	avaliação	biopsicossocial	de	Pessoa	com	Deficiência	e	empregados(as)	da
DivGP	e	da	UAP.

	

8. DESCRIÇÃO	DOS	PROCEDIMENTOS

8.1. Atividade	 01:	 Agendamento	 para	 avaliação	 de	 candidato(a)	 ou	 empregado(a)	 com	 interesse	 em	 comunicar	 diagnóstico
indicativo	de	deficiência.

Responsável:	Equipe	de	saúde	da	Usost

Atividades:

8.1.1. Agendar	consulta	de	avaliação	de	condição	de	Pessoa	com	Deficiência.
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Exames	Ocupacionais.

Nota2:	Aplica-se	tanto	ao(à)	candidato(a)	convocado	em	vaga	destinada	a	PcD,	quanto	àquele(a)	não	convocado(a)	nesta	vaga	mas	que	tenha	interesse
em	comunicar	diagnóstico	indicativo	de	deficiência.

Nota3:	Aplica-se	também	ao(à)	empregado(a)	que	tenha	adquirido	diagnóstico	indicativo	de	deficiência	no	decorrer	da	vigência	do	contrato	de	trabalho
com	a	HU	Brasil.

8.1.2. Orientar	que	o(a)	candidato(a)	ou	empregado(a)	apresente,	na	data	agendada,	documento	ou	relatório	médico	ou	de	profissional	de	nível
superior	correlato(a)	que	ateste	impedimento	de	longo	prazo	de	natureza	física,	mental,	intelectual	ou	sensorial	que,	em	interação	com	uma	ou	mais
barreiras,	pode	obstruir	sua	participação	plena	e	efetiva	na	sociedade	em	igualdade	de	condições	com	as	demais	pessoas.

	

8.2. Atividade	02:	Avaliação	de	candidato(a)	ou	empregado(a)	com	interesse	em	comunicar	diagnóstico	indicativo	de	deficiência.

Responsável:	Médico(a)	do	trabalho	ou	médico(a)	examinador(a)	da	Usost

Atividades:

8.2.1. Recepcionar	e	anexar	em	prontuário	ocupacional	a	documentação	entregue	pelo(a)	candidato(a)	convocado(a)	ou	empregado(a).

8.2.2. Analisar	 a	documentação	de	acordo	 com	os	 termos	do	Anexo	 II	 -	Documento	do	MTE/SIT	 –	Caracterização	das	Deficiências	2025	ou	de
legislação	municipal	ou	estadual.

8.2.3. Solicitar	aplicação	do	IFBrM	para	avaliação	biopsicossocial	pela	Comissão	de	Avaliação	Biopsicossocial	do	HUF	nos	casos	de:

a) Fibromialgia,	fadiga	crônica	ou	síndrome	complexa	de	dor	regional	ou	outras	doenças	correlatas;

b) Condição	equiparada	à	deficiência	por	lei	municipal	ou	estadual.

Nota1:	nos	casos	de	aplicação	do	IFBrM,	o(a)	médico(a)	do	trabalho	ou	médico(a)	examinador(a)	deve	considerar	a	pontuação	final	do	instrumento	para
o	reconhecimento	ou	não	da	deficiência.

8.2.4. Em	caso	de	reconhecimento	de	Pessoa	com	Deficiência,	emitir	Laudo	Caracterizador	de	Pessoa	com	Deficiência	para	o	Trabalho,	conforme
Anexo	I,	e	anexar	a	documentação	a	seguir,	conforme	o	caso:

a) Deficiência	auditiva:	audiometria	tonal	com	nome	do(a)	candidato(a)	em	todas	as	páginas.	Em	caso		de	perda	auditiva	bilateral
limítrofe	(uma	ou	outra	frequência	não	atinge	o	limiar	de	41	dB	ou	a	média	não	alcançou	o	limiar	acima	de	40	dB),	anexar	audiometria
vocal	com	IRF	(índice	de	reconhecimento	da	fala)	com	SRT	(limiar	de	recepção	da	fala)	comprovando	prejuízo	na	comunicação;

b) Deficiência	 visual:	 laudo	 oftalmológico	 que	utilize	 a	 tabela	 de	Snellen	 para	 avaliar	 a	 acuidade	 visual	 com	a	melhor	 correção
óptica	ou	laudo	com	somatório	da	campimetria	em	graus.	Para	visão	monocular,	em	caso	de	uso	de	prótese	ou	perda	de	olho	visível	ao
exame	físico,	não	há	necessidade	de	acuidade	visual,	conquanto	o	profissional	de	saúde	declare	no	laudo	tal	condição;

c) Deficiência	intelectual,	transtorno	do	Espectro	Autista,	ou	síndromes	epilépticas	na	presença	de	rebaixamento	cognitivo	ou	com
comorbidades	 com	 alterações	 motoras:	 anexar	 laudo	 de	 especialista	 em	 saúde	 mental	 (psiquiatra,	 neurologista,	 psicólogo,
psicopedagogo	especializado	ou	outros	profissionais	de	nível	superior	da	área	de	saúde	afetos)	com	conclusão	diagnóstica	e	duas	ou
mais	limitações	nas	áreas	de	habilidades	adaptativas;

d) Deficiência	 mental	 (psicossocial),	 esquizofrenia,	 ou	 outros	 transtornos	 psicóticos,	 com	 limitações	 psicossociais	 de	 longo
prazo:	 anexar	 laudo	 de	 especialista	 em	 saúde	 mental	 (psiquiatra,	 neurologista,	 psicólogo,	 psicopedagogo	 especializado	 ou	 outros
profissionais	 de	 nível	 superior	 da	 área	 de	 saúde	 afetos)	 com	 conclusão	 diagnóstica,	 existência	 de	 comorbidades,	 data	 de	 início	 das
manifestações	da	doença	mental	e	duas	ou	mais	limitações	nas	áreas	de	habilidades	adaptativas;

e) Reabilitado:	certificado	de	reabilitação	profissional;

f) Pessoa	com	certificado	de	deficiência	emitido	pelo	INSS:	documento	emitido	pelo	INSS	que	comprova	oficialmente	a	condição
de	pessoa	com	deficiência;

g) Fibromialgia,	 fadiga	crônica	ou	síndrome	complexa	de	dor	 regional	ou	doenças	correlatas,	ou	deficiência	considerada	por	 lei
municipal	ou	estadual:	documento	diagnóstico	e	IFBrM	com	cálculo	da	pontuação	final.

8.2.4.1. Coletar	assinatura	do(a)	candidato(a)	ou	empregado(a)	no	Laudo	Caracterizador	de	Pessoa	com	Deficiência	para	o	Trabalho.

Nota2:	em	caso	de	recusa	da	assinatura	no	Laudo,	o(a)	candidato(a)	ou	empregado(a)	não	poderá	ser	considerado(a)	como	Pessoa	com	Deficiência	para
fins	de	composição	da	cota	legal	na	HU	Brasil,	não	podendo	ser	admitido	como	tal,	nem	requerer	os	benefícios	institucionais	destinados	às	Pessoas	com
Deficiência.

8.2.4.2. Arquivar	cópia	dos	documentos	emitidos	no	prontuário	ocupacional	do(a)	candidato(a)	ou	empregado(a).

8.2.4.3. Mediante	 ciência	 e	 autorização	 do(a)	 candidato(a),	 emitir	 relatório	 médico-administrativo	 sucinto	 à	 área	 de	 gestão	 de	 pessoas	 e	 ao(à)
gestor(a)	 imediato(a),	 sempre	que	 forem	constatadas	necessidades	de	adaptação	do	ambiente	de	 trabalho	ou	houver	 recomendações	 relacionadas	à
saúde	do(a)	empregado(a),	visando	subsidiar	sua	adequada	recepção	e	integração	ao	posto	de	trabalho.

Nota3:	O	relatório	deverá	conter	exclusivamente	as	informações	necessárias	ao	atendimento	de	sua	finalidade,	vedada	a	inclusão	de	dados	clínicos	ou
de	quaisquer	informações	protegidas	pelo	sigilo	médico.

8.2.4.4. Encaminhar	 para	 avaliação	 biopsicossocial	 pela	 comissão	 do	 HUF,	 nos	 termos	 do	 POP.DGP.009	 -	 Acompanhamento	 Biopsicossocial	 da
Pessoa	com	Deficiência	-	PcD.

8.2.4.5. Verificar	 se	 há	 necessidade	 de	 avaliação	 de	 restrições	 laborais,	 encaminhando	 para	 seguimento	 dos	 procedimentos	 descritos	 no
POP.DGP.035	-	Avaliação	de	Restrições	Laborais.

	

8.2.5. Em	 caso	 de	 não	 reconhecimento	 de	 Pessoa	 com	 Deficiência,	 emitir	 Laudo	 Caracterizador	 de	 Pessoa	 com	 Deficiência	 para	 o	 Trabalho,
conforme	Anexo	I,	com	justificativa	técnica,	anexando	cópia	da	documentação	apresentada	e	avaliada,	 incluindo	o	resultado	do	IFBrM,	quando	for	o
caso.

Nota1:	Comunicar	à	DivGP	para	alterações	pertinentes	no	cadastro	web	por	ocasião	de	convocação	de	candidato(a).

Nota2:	Do	resultado	de	não	reconhecimento,	o(a)	candidato(a)	poderá	solicitar	reavaliação	por	junta	médica	à	DivGP	ou	à	Usost.

8.2.5.1. Manter	 cópia	 da	 documentação	 apresentada	 e	 justificativa	 técnica	 em	 prontuário,	 podendo	 solicitar	 documentação	 complementar,	 caso
necessário.
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8.2.6. Em	caso	de	admissão,	emitir	ASO,	cadastrando-o	no	SIGP/Mentorh,	em	conformidade	com	o	estabelecido	no	POP.DGP.033	-	Realização	de
Exames	Ocupacionais.

8.2.7. O(A)	médico(a)	do	trabalho	ou	médico(a)	examinador(a)	também	poderá	solicitar	avaliação	por	Junta	Médica,	mediante	justificativa.

	

8.3. Atividade	03:	Reavaliação	por	Junta	Médica.

Responsável:	Usost	e	médicos(as)	indicados(as)	pela	Usost	ou	DivGP	e	Colegiado	Executivo

8.3.1. Comunicar	 a	 necessidade	 de	 composição	 de	 Junta	 Médica	 para	 avaliação	 de	 reconhecimento	 de	 candidato(a)	 ou	 empregado(a)	 com
diagnóstico	indicativo	de	deficiência	à	DivGP	por	meio	de	Processo	SEI	restrito	informando	a	especialidade	médica	necessária.

8.3.2. Indicar,	ou	solicitar	à	DivGP	e	Colegiado	Executivo,	médico(a)	especialista(s)	para	realização	da	avaliação	presencial.

Nota:	Na	ausência	de	médico(a)	com	a	especialidade	relacionada	à	condição	de	saúde	no	HUF,	solicitar,	se	necessário,	apoio	da	Coordenação-Geral	de
Bem-estar	do	Trabalhador,	nos	termos	do	POP.DGP.024	-	Reavaliação	Ocupacional	em	Saúde	por	Juntas	Médicas.

8.3.3. Planejar	e	programar	a	avaliação	quanto	a	recursos	tecnológicos	e	local	com	privacidade.

8.3.4. Convocar	o	candidato(a)	ou	empregado(a).

8.3.5. Em	caso	de	consenso	ou	conclusão	da	maioria	pelo	 reconhecimento	da	condição	de	Pessoa	com	Deficiência,	mediante	Parecer	assinado
conjuntamente,	emitir	Laudo	Caracterizador	de	Pessoa	com	Deficiência	para	o	Trabalho,	conforme	Anexo	I	e	seguir	as	atividades	do	item	8.2.4	e	seus
subitens.

8.3.6. Em	caso	de	consenso	ou	conclusão	da	maioria	pelo	não	reconhecimento	da	condição	de	Pessoa	com	Deficiência,	mediante	Parecer	assinado
conjuntamente,	emitir	Laudo	Caracterizador	de	Pessoa	com	Deficiência	para	o	Trabalho,	conforme	Anexo	I	e	seguir	as	atividades	do	item	8.2.5.

8.3.7. Em	caso	de	admissão,	emitir	ASO,	cadastrando-o	no	SIGP/Mentorh,	em	conformidade	com	o	estabelecido	no	POP.DGP.033	-	Realização	de
Exames	Ocupacionais.

8.3.8. Concluída	esta	reavaliação,	uma	nova	avaliação	somente	será	realizada	mediante	a	apresentação	de	nova	documentação	de	saúde.

	

8.4. Atividade	04:	Comunicação	do	reconhecimento	de	Pessoa	com	Deficiência	e	encaminhamento	para	avaliação	biopsicossocial

Responsável:	Usost

8.4.1. Abrir	processo	SEI	restrito,	com	documento	informando:

a) a	qualificação	do	candidato(a)	ou	empregado(a);

b) a	condição	de	PcD;

c) o	tipo	de	deficiência;

d) recomendações	preliminares	de	adaptações	razoáveis	e/ou	restrições	(item	8.2.4.3).

8.4.2. Tramitar	processo	para:

a) UAP,	para	atualização	funcional	e	cadastro	de	Pessoa	com	Deficiência;

b) Comissão	 de	 Avaliação	 Biopsicossocial,	 para	 avaliação,	 nos	 termos	 do	 POP.DGP.009	 -	 Acompanhamento	 Biopsicossocial	 de	 Pessoa	 com
Deficiência.

	

8.5. Atividade	05:	Atualização	cadastral	de	PcD.

Responsável:	UAP

Atividades:

8.5.1. Atualizar	o	cadastro	do(a)	candidato(a)	ou	empregado(a)	de	acordo	com	a	avaliação	realizada,	na	seguinte	funcionalidade	do	SIGP/Mentorh:
Dados	Funcionais	>	Pessoas	>	Cadastro	>	Dados	Pessoais	2.

Nota1:	 O(A)	 candidato(a)	 ou	 empregado(a)	 reabilitado(a)	 pelo	 INSS	 deve	 apresentar	 o	 certificado	 de	 comprovação	 à	 UAP	 e	 à	 Usost,	 devendo	 ser
cadastrado	na	opção	"Reabilitado".

Nota2:	O(A)	candidato(a)	ou	empregado(a)	com	Transtorno	do	Espectro	Autista	deve	ser	cadastrado	como	deficiência	do	tipo	mental.

8.5.2. Confirmar	ou	alterar	a	informação	incluída	no	cadastro	web	por	ocasião	de	convocação	de	candidato(a),	conforme	resultado	da	avaliação
realizada	pelo	médico(a)	do	trabalho	ou	médico(a)	examinador(a),	pela	Junta	Médica,	ou	pela	Comissão	de	Avaliação	Biopsicossocial	do	HUF.

	

9. DISPOSIÇÕES	GERAIS

9.1. Não	terá	reconhecida	a	condição	de	Pessoa	com	Deficiência	o(a)	candidato(a)	ou	empregado(a)	que:

a) não	comparecer	à	avaliação	médica	sem	justificativa;

b) não	apresentar	documentação	médica	ou	de	profissional	de	nível	superior	necessária	(original	ou	cópia	com	original);

c) apresentar	documentação	médica	ou	de	profissional	de	nível	 superior	emitida	em	desacordo	com	o	estabelecido	no	edital	do
concurso;

d) não	 for	qualificado(a)	na	avaliação	médica	ou	biopsicossocial,	 conforme	o	caso,	 como	Pessoa	com	Deficiência,	nos	 termos	da
legislação	vigente	adotada	neste	POP.

9.2. A	deficiência	do(a)	candidato(a)	deve	permitir	o	desempenho	adequado	das	atribuições	do	cargo	efetivo	para	o	qual	foi	convocado(a).

9.3. Os	casos	de	inaptidão	ou	de	não	reconhecimento	como	Pessoa	com	Deficiência	devem	ser	formalmente	comunicados	pela	Usost	à	DivGP	do
HUF.

9.4. O(A)	candidato(a)	convocado(a)	na	modalidade	de	vaga	reservada	para	Pessoa	com	Deficiência	que	não	venha	a	ser	reconhecido	como	tal,
não	poderá	ser	admitido(a)	nessa	condição.
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9.5. No	 âmbito	 da	Administração	Central,	 as	 atividades	 da	Usost	 serão	 realizadas	 pela	Coordenação-Geral	 de	Bem-estar	 do	 Trabalhador,	 as
atividades	 da	 DivGP	 serão	 realizadas	 pela	 Coordenação-Geral	 de	 Seleção	 e	 Provimento	 de	 Pessoal,	 e	 as	 atividades	 da	 Uap	 serão	 realizadas	 pelo
Coordenação-Geral	de	Documentação,	Registro	e	Jornada	de	Trabalho.

9.6. As	dúvidas	surgidas	na	aplicação	deste	POP	e	os	casos	técnicos	omissos	e	divergentes	devem	ser	dirimidos	pela	Coordenação-Geral	de	Bem-
estar	do	Trabalhador.	
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Candidato(a)/ Empregado(a): Nº Identidade ou CPF: 

 

Descrição da condição de saúde a ser avaliada como deficiência: 

 

 

 

CID 10: 

Natureza: Congênita; Adquirida.   

Origem: Doença; Acidente de trabalho; Acidente comum; Após intervenção cirúrgica. Data/ano da ocorrência: 

 

I. Deficiência Física (Decreto 3.298/99, 5.296/2004, Convenção da ONU e Lei 15.176/2025):  

 Alteração de força em membro(s): (   ) MSD; (   ) MSE; (   ) MID; (   ) MIE;  

grau de força: (   ) zero; (   ) grau 1; (   ) grau 2; (   ) grau 3; (   ) grau 4: alterações associadas: 

 Alterações articulares: 

- redução > de 1/3 na amplitude de movimento do(a): (   )mandíbula, (   )ombro, (   )cotovelo, (   ) pronosupinação de antebraço,  

                                                                                                 (   ) flexão/extensão do punho, (   ) coxo-femural, (   ) joelho, (   ) tornozelo;  

- redução > de 2/3 na amplitude de movimento da(s): (   )coluna cervical, (   ) lombo-sacra,  

                                                                                                 (   ) articulações metacarpo-falangeana e falange-falangeana do 1º e/ou 2º dígito; 

 Paralisia cerebral: preencher também alteração de força em membro e/ou alteração articular e/ou múltipla (se associada a déficit cognitivo);  

 Amputação ou deformidade (presença de segmento não funcional):  

(   ) acima do punho; (   ) falange proximal do polegar ou indicador; (   ) falange proximal e outro segmento 2 dígitos; (   ) segmento de 3 dígitos; 

(   ) acima do tornozelo; (   ) falange proximal do hálux; (   ) falanges proximais de 2 pododáctilos; (   ) falanges de 3 pododáctilos; 

 Encurtamento de membro inferior que altera a marcha comunitária; 

 Ostomia definitiva: (   ) traqueostomia; (   ) colostomia; (   ) ileostomia; (   ) urostomia; 

 Nanismo: (   ) mulher < 1,4m para mulheres; (   ) homem  <1,45m; (   ) desproporção entre as dimensões de tronco e membros; 

 Fenda palatina grau III ou IV;  

 Extração das pregas vocais; 

 Gagueira moderada a grave, dislalia ou outro transtorno que prejudica a comunicação do dia a dia. Anexar laudo fonoaudiológico

 Deformidades estéticas: lesão(ões) com deformidade de (   ) face, (   ) crânio, (   ) perda de partes da mandíbula, (   ) queimadura(s) grave(s),  

(   ) tumoração(ões) em face, (   ) escalpelamento. Especificar os impactos nas atividades do dia a dia e na participação social. 

Fibromialgia, fadiga crônica ou S. complexa de dor regional: anexar avaliação biopsicossocial por meio do IFBrM. 

II. Deficiência auditiva (Lei 14.768/2023 e Orientação Técnica SIT n16/2025). Anexar audiograma/audiometria com nome em todas as folhas. 

perda auditiva bilateral >40db em 500, 1000, 2000 e 3000Hz; 

perda auditiva bilateral com média >40db em 500, 1000, 2000 e 3000Hz em ambas orelhas medidas separadamente; 

perda auditiva bilateral limítrofe com prejuízo na comunicação comprovada por audiometria vocal com avaliação do IRF (com SRT); 

perda audita unilateral: média de perda >95dB em 500, 1000, 2000 e 4000Hz  

III. Deficiência Visual (Decreto 3.298/99, 5.296/2004 e Lei nº 14.126/2021): anexar laudo oftalmológico 

Cegueira: acuidade visual igual ou menor que 0,05 (20/4000) no melhor olho, com a melhor correção óptica;  

baixa visão: acuidade visual entre 0,3 (20/60) e 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica;  

visão monocular: acuidade visual igual ou menor que 0,05 (20/4000) no olho prejudicado, com a melhor correção óptica; 

visão monocular: olho não funcional explicitamente informado no laudo oftalmológico; 

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o (laudo oftalmológico declarando o somatório).

IV. Deficiência Intelectual (Decreto 3.298/99 e 5.269/2004): funcionamento intelectual significativamente inferior à média. Anexar laudo de 

especialista* com conclusão diagnóstica e descrição de 2 ou mais limitações nas áreas de habilidades adaptativas**. 
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V. Deficiência Mental/Psicossocial: anexar laudo de especialista* com conclusão diagnóstica e descrição de limitação em duas ou mais 

habilidades adaptativas**:  

Transtorno do espectro autista (Lei nº 12.764/12).  

Esquizofrenia, ou outros transtornos psicóticos, com limitações psicossociais de longo prazo (laudo também deve conter doenças associadas 

e data de início da manifestação da doença mental). 

Síndromes epilépticas na presença de rebaixamento cognitivo ou com comorbidades com alterações motoras. 

*Especialista: psiquiatra, neurologista, psicólogo, psicopedagogo especializado ou outros profissionais de nível superior da área da saúde afetos. 

**Habilidades adaptativas (marcar e detalhar as limitações funcionais em caso de deficiência intelectual ou mental/psicossocial): 

Comunicação; Cuidado pessoal; Habilidades sociais; Utilização dos recursos da comunidade;  

Saúde e segurança;  Habilidades acadêmicas; Lazer; Trabalho  

VII. Deficiência Múltipla (Decreto 3.298/99 e 5.296/2004): associação de duas ou mais deficiências. Marcar as condições no Laudo. 

VIII. Reabilitação junto ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) - Lei 8.213/1991. Anexar Certificado de Reabilitação Profissional.

IX. Lei Estadual ou Municipal local – anexar cópia da legislação e avaliação biopsicossocial por meio do IFBrM.

Conclusão:

O(A) candidato(a)/empregado(a) foi enquadrado como portador de deficiência. 

Limitações funcionais (descrição das dificuldades que a pessoa apresenta para as atividades da vida diária):  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apoio(s) para atividades da vida diária: 

(   ) órtese; (   ) prótese; (   ) aparelho auditivo; (   ) lente(s) especial(is); (   ) bengala; (   ) muleta; (   ) software de adaptação; (   ) auxílio de terceiros 

O(A) candidato(a)/empregado(a) NÃO foi enquadrado como portador de deficiência. Justificar: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Data: ___/_____/_______, Médico responsável (carimbo e assinatura): 
Estou ciente de que estou sendo caracterizado como Pessoa com Deficiência para compor o quadro de PcD/reabilitados do HU Brasil. Autorizo a 

apresentação desse Laudo à DivGP/DGP do HU Brasil, assim como avaliação biopsicossocial, relatórios médicos e exames destinados a este fim ao 

Ministério do Trabalho e Emprego ou outro órgão governamental de fiscalização e controle. 

Data: ___/_____/_______, Assinatura do(a) candidato(a)/empregado(a): 
 

Anexo I - Laudo Caracterizador (63356418)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 7



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 8



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 9



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 10



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 11



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 12



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 13



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 14



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 15



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 16



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 17



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 18



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 19



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 20



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 21



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 22



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 23



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 24



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 25



Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)         SEI 23477.011973/2024-59 / pg. 26


	Ato - SEI 190 (63356560)
	Anexo I - Laudo Caracterizador (63356418)
	Anexo II - Manual de elaboração de laudos Lei de Cotas (63356510)

